ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº   , DE 2022
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIARIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 418, DE 2021
De autoria dos nobres Deputados Tenente Nascimento e outros, o projeto em epígrafe reconhece o risco da atividade e a efetiva necessidade do porte de armas de fogo ao atirador desportivo integrante de entidade de desporto legalmente constituída nos termos do inciso IX do artigo 6º da Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003.
A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 9º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, o que passamos a fazê-lo.

Da análise da propositura verificamos que é importante reconhecer o risco da atividade, pois faz parte do cotidiano dos CACs a guarda e transportes de bens de alto valor, armas e munições, de grande interesse dos criminosos. Por não ter meios de defesa, os CACs tornam-se presas fáceis, principalmente quando estão entrando ou saindo de suas residências.

O fato de não existir uma legislação estadual que ampare o direito à autodefesa dos colecionadores, atiradores e caçadores, faz com que se crie um estimulo para a pratica delituosa contra essas pessoas, pois, como dito no introito, guardam e transportam bens de valores e de grande interesse aos criminosos.
Destaca-se que, atualmente, os colecionadores, atiradores e caçadores apenas fazem jus aos meios de autodefesa nos deslocamentos entre o local de guarda autorizado e os de treinamento, instrução, competição, manutenção, exposição, caça ou abate, porém, não existia qualquer salvaguarda a sua integridade física fora destes deslocamentos.

A Lei Federal n° 10.826, de 2003, prevê em seu artigo 6º, IX, o porte de arma “para integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas”, estando exaurida a competência da união. 

Desta forma, a fim de melhorar a redação, sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO

“Reconhece no Estado de São Paulo, a atividade dos Colecionadores, Atiradores e Caçadores como atividade de risco, configurando efetiva necessidade e exposição a situação de risco à vida e incolumidade física
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica reconhecida, no Estado de São Paulo, a efetiva necessidade por exercício de atividade de risco e ameaça à integridade física dos Colecionadores, Atiradores esportivos e Caçadores (CACs) para fins do disposto no artigo 10 da Lei Federal 10.826 de 2003.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei 418, de 2021, na forma do substitutivo ora proposto.
DEPUTADO ALTAIR MORAES
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